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“Prometer não existe, nem faz sentido quando é 

um fato isolado. Viver sim é importante, é o 

sentido, é o encontro. Tentarei viver... (...) 

não quero cair na utopia das palavras, pois 

minha causa é maior que um pensamento.Prometo 

apenas acreditar no ser humano,na intenção dos 

meus valores com a dos outros,tirar do gesto o 

melhor produto e não perder o dinamismo da vida 

de um juramento.”(Sigmund Freud) 

 

 



01. APRESENTAÇÃO 

 

O presente Projeto, um dos pilares do Plano de Ação da 

Coordinfância para o ano de 2009, apresenta-se como um esforço 

institucional concentrado, voltado à efetivação das ações do 

Ministério Público do Trabalho na área de combate à exploração do 

trabalho de crianças e adolescentes. 

 

Pode ser visualizado a partir do planejamento de gestões 

institucionais do Ministério Público do Trabalho, junto ao Executivo 

e Legislativo municipais, estaduais e federal, a fim de que sejam 

garantidas, nas Leis Orçamentárias, diretrizes e rubricas suficientes 

para a promoção de políticas públicas de prevenção e erradicação do 

trabalho infantil e proteção do trabalho do adolescente. 

 

Compreenderá atuações extrajudiciais e judiciais, 

concentradas em um dado espaço de tempo, que se estenderão desde a 

expedição de notificações recomendatórias e visitas à respectiva 

Chefia do Legislativo e Executivo até eventual propositura de ações 

civis públicas, perpassando por todas as tratativas extrajudiciais de 

solução da questão. 

 

Constitui, destarte, atuação do Ministério Público do 

Trabalho junto aos Poderes Públicos e promoção dos deveres 

constitucionais que lhes são imputados na área da infância e da 

juventude, todos decorrentes da cláusula constitucional da proteção 

integral e prioridade  absoluta (art. 7, XXXIIII, art. 129, e 227 CF 

1988).  

 

  

02. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

Desde o ano de 2000, o Ministério Público do Trabalho 

elegeu, como uma de suas metas institucionais de ação, o Combate ao 

Trabalho Infantil e a Regularização do Trabalho Adolescente, criando 



uma Coordenadoria específica para a temática, em homenagem à sua 

própria atribuição legal constante do art. 83 da Lei Complementar 

75/93.  

 

 Isto porque se viu premido por uma realidade instigante, 

retratada por números preocupantes, constantes de estatísticas 

oficiais lançadas pelo IBGE, sobre o trabalho infanto-juvenil, em 

total contraveniência à Ordem Jurídica Internacional – constante de 

Normas Internacionais emanadas da ONU e da OIT das quais o Brasil 

havia se tornado parte signatária – e à Ordem Interna, seja 

constitucional, seja infra-constitucional (ECA e CLT).  

 

Realmente, a análise dos últimos dados da PNAD/IBGE, em sua 

série histórica, demonstra que o vetor de decréscimo do trabalho 

proibido de crianças e adolescentes vem se mitigando, de modo que os 

resultados tem se revelado pouco efetivos, inclusive com registro de 

aumento de trabalho infantil na PNAD divulgada ano passado.  

 

Tal realidade sombria consubstancia, pois, o contexto 

oportuno para que se planejem ações ministeriais efetivas e 

concentradas,  voltadas ao processo de elaboração orçamentária do 

Executivo, de modo a garantir que as diretrizes e rubricas previstas 

nos instrumentos de orçamento sirvam ao cumprimento das cláusulas 

constitucionais da proteção integral e prioridade absoluta da 

infância e da juventude, bem como preencham a obrigação legal de 

preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas e destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude, na forma do 

art. 4 do ECA. 

 

Em outras palavras, tal quadro fático de renitência de 

violação dos direitos humanos da infância e da juventude -  

especialmente no setor informal da economia –  atingidas no seu 

direito fundamental ao não trabalho, impõe ao Ministério Público do 

Trabalho a intensificação de atuação junto à Administração Pública, a 



fim de seja garantido respaldo orçamentário suficiente para o 

desenvolvimento de políticas públicas de prevenção e erradicação do 

trabalho infantil e proteção do trabalho adolescente. 

 

Tal atuação ministerial revela, realmente, um dever de 

ação, considerando que, nos termos do art. 129, II da Constituição, 

incumbe ao Parquet o controle dos Poderes Públicos, de modo que se 

ativem em conformidade com a Ordem Jurídica. 

 

Ademais, já se pode antever o início do processo de 

formulação dos Planos Orçamentários Plurianuais, no ano de 2009, bem 

como o começar de uma nova legislatura, com assunção de novos 

Prefeitos em muitos municípios, a demonstrar, pois, momento oportuno 

para o desenvolvimento daquele mister de controle. 

 

Por outro lado, o próprio CONANDA – Conselho Nacional dos 

Direitos da Crianças e do Adolescente –  em plenária, na I 

Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente,  já 

acenou para a obrigatoriedade de se garantizar um mínimo de 5% do 

Orçamento Público, para a promoção dos direitos da infância e da 

juventude, como piso a ser observado pela Administração e condição 

para resguardo dos princípios constitucionais da proteção integral e 

prioridade absoluta. 

 

E não é só: naquela mesma Conferência, decidiu-se, como 

condição sine qua non para uma defesa mínima dos direitos das 

crianças e dos adolescentes,  a destinação de, pelo menos, 2% do 

Fundo de Participação dos Municípios ao Fundo Municipal dos Direitos 

das Crianças e Adolescentes.  

 

Assim, a atuação do Ministério Público do Trabalho na 

verificação da constitucionalidade e legalidade dos orçamentos 

públicos indica atuação estratégica a ser desenvolvida pela 

Coordinfância, considerando que o combate ao trabalho infantil na 

atualidade perpassa, necessariamente, pela criação e execução de 

políticas públicas eficazes, para o que se exige prévia e suficiente 



diretriz e previsão orçamentárias, que espelhem as garantias de 

prioridade absoluta e proteção integral, previstas no art. 227 da 

Constituição Federal, bem como art. 4, alíneas “c”e “d” do Estatuto 

da Criança e do Adolescente.  

 

Daí, então, é que, a partir deste contexto fático e legal,  

apresenta-se este projeto de atuação, a ser desenvolvido pelas 

Procuradorias Regionais do Trabalho e respectivas representações 

locais da Coordinfância.  

 

 

03. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVOS GERAIS: 

 

A)Identificar, averiguar, influir e colaborar no processo legislativo 

de criação das Leis Orçamentárias, especialmente os Planos 

Plurianuais a serem encetados no ano de 2009, de maneira a assegurar 

diretrizes e rubricas orçamentárias suficientes para a promoção 

prioritária e absoluta de políticas públicas de prevenção e 

erradicação do trabalho infantil e proteção do trabalho do 

adolescente, na forma do art. 227 da CF e art. 4 do ECA. 

 

B) Melhor planejar as ações no âmbito da Coordinfância, de maneira a 

se exponenciarem seus resultados, priorizando sua faceta de 

coordenação entre as várias forças nacionais e locais. 

 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

A) Concentrar, numa determinada área e espaço de tempo, ações 

concretas de combate à exploração do trabalho de crianças e 



adolescentes, relativamente ao processo de elaboração das leis 

orçamentárias, a fim de garantir diretrizes e valores mínimos, 

sem o qual se torna inviável a promoção eficaz de políticas 

públicas de prevenção e erradicação do trabalho infantil. 

 

B) Tornar efetivas e concretas as ações do Ministério Público do 

Trabalho no combate à exploração do trabalho de crianças e 

adolescentes, a partir de uma proposta de planejamento de 

atuação concentrada, em variáveis de tempo e lugar.  

 

C) Canalizar e concentrar a atenção da mídia em geral para esta 

atuação específica, de modo a promover a sensibilização da 

sociedade local para o problema,  e constituir-se como força 

de mobilização na construção de um Orçamento que contemple 

políticas públicas prioritárias e eficazes no combate ao 

trabalho infantil e proteção do trabalho do adolescente. 

 

D) Demonstrar à sociedade civil em geral o papel do Ministério 

Público do Trabalho na promoção do paradigma do trabalho 

decente, mediante intercâmbio de informação da atuação 

ministerial. 

 

E) Ampliar a visibilidade institucional do Ministério Público do 

Trabalho perante a sociedade, a partir da concentração de 

ações, tais como a proposta ora apresentada.  

 

F) Assessorar e apoiar Procuradorias Regionais do Trabalho, por 

meio de suas Coordenações Regionais, bem como Ofícios 

Ministeriais, no combate à exploração do trabalho de crianças 

e adolescentes, por meio da análise dos instrumentos 

orçamentários, a partir da agregação de forças humanas e do 

fornecimento de auxílio técnico (peças, convênios, roteiros de 

ação).  

 



G) Suprir carências de atuação na temática orçamento, ocorridas 

por motivos alheios à vontade dos Membros do Ministério 

Público do Trabalho. 

 

H) Propiciar a atuação do Ministério Público do Trabalho, na 

formulação das diversas Leis Orcamentárias, observando-se os 

diferentes prazos de aprovação, os planos de aplicação e o 

monitoramento da execução orçamentária, tudo em decorrência de 

sua missão constitucional de controle dos Poderes Públicos, a 

partir de sua adequação à Ordem Jurídica vigente, prevista no 

art. 129, II da CF 88. 

 

I) Inserir, nas Leis Orçamentárias, diretrizes e rubricas 

orçamentárias que, contemplem, especificamente, políticas 

públicas de prevenção e erradicação do trabalho infantil e, 

ainda, de promoção da profissionalização de adolescentes, 

como, por exemplo, aquelas voltadas à implementação de 

aprendizagem, contra turno escolar, renda mínima, ações sócio-

educativas e educação integral. 

 

J) Imputar as devidas responsabilidades jurídicas, seja por meio 

de termos de compromissos de ajustamento de conduta, seja 

através de ações civis, às entidades públicas que se revelarem 

omissas na garantia de orçamentos que atendam ao comando 

constitucional da proteção integral e prioridade absoluta. 

 

K) Proceder, tanto quanto possível, levantamento dos municípios 

que estejam se omitindo na distribuição e execução do 

orçamento para políticas destinadas à prevenção e erradicação 

do trabalho infantil e proteção do trabalho de adolescentes. 

 

L) Estimular Conselhos Estaduais para que procedam ao 

acompanhamento e fiscalização das diversas leis orçamentárias.  

 

 



 

 

04. MÉTODO DE OPERACIONALIZAÇÃO 

 

A operacionalização do projeto seguirá as seguintes etapas 

e deverá ser procedimentalizada, a princípio, em procedimentos 

promocionais, não sujeitos, portanto, à regência da Resolução n. 

69/2007, do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho: 

 

 

4.1 Etapa de Ciência. 

 

De início, proceder-se-á ao encaminhamento de Ofício, 

assinado pelo Procurador Geral do Trabalho aos Procuradores-chefes de 

cada Regional e ao membro local da representação da Coordenadoria, a 

fim de que tomem conhecimento do projeto e envidem esforços no 

sentido de sua realização. 

 

4.2. Etapa da Notificação Recomendatória. 

 

Na Reunião Nacional da Coordinfância de março de 2009, será 

fixado um espaço de tempo no bojo do qual se  procederá à expedição 

de Notificação Recomendatória a todos os Municípios que estejam sob 

as atribuições ministeriais de uma dada Regional. 

 

Assim, recomendar-se-á que o ente público observe, 

primeiramente em relação à aprovação dos Planos Plurianuais ( e, em 



seguida e, no momento oportuno, às demais Leis Orçamentárias) o dever 

constitucional de formulação prioritária de políticas públicas de 

erradicação e combate ao trabalho infantil e proteção do trabalho do 

adolescente. Isto deverá ser feito a partir da consagração específica 

de diretriz orçamentária voltada especificamente ao custeio de tal 

espécie de políticas. 

 

A notificação será dirigida tanto ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal, na condição de autor do projetos de leis 

orçamentárias – inicialmente em relação ao Plano Plurianual e, após e 

nos momentos oportunos, às demais leis orçamentárias – como ao Chefe 

do Poder Legislativo Municipal, na condição de presidente da Casa 

Parlamentar onde se dará a aprovação do projeto de lei.  

 

Os membros locais da Coordinfância deverão avaliar a 

necessidade de encaminhamento de tal Notificação Recomendatória 

também aos líderes partidários, a fim de possibilitar a atuação de 

várias forças parlamentares na elaboração de uma proposta 

orçamentária que contemple, prioritariamente, políticas públicas de 

combate ao trabalho infantil e promoção da profissionalização. 

 

A fixação do espaço do tempo em que se dará a expedição de 

referidas notificações recomendatórias deverá ser definida na 

primeira reunião anual da COORDINFÂNCIA.  

Após a finalização do processo legislativo e posse da lei 

orçamentária, o Membro do Ministério Público do Trabalho deverá 

proceder a sua devida análise de constitucionalidade e legalidade.  

Tal tarefa, por questões de limitação de força de trabalho, 

será executada somente em relação aos entes políticos em relação aos 

quais haja um histórico de omissão e criticidade na promoção de 

políticas públicas de prevenção e erradicação do trabalho infantil e 



profissionalização de adolescentes; ou ainda àqueles que se revelem 

estratégicos numa dada realidade regional sócio-econômica, 

especialmente onde se verifique o desenvolvimento de cadeias 

produtivas que incorporem trabalho proibido de crianças e 

adolescentes, como sói acontecer com o fumo, biodiesel, ceasas, etc.  

  

Ademais, de modo a auxiliar os membros do Ministério 

Público, a COORDINFÂNCIA elaborará uma minuta de Notificação 

Recomendatória a ser expedida às entidades públicas e a ser adaptada 

à realidade local de cada unidade regional do Ministério Público do 

Trabalho. Esta minuta será encaminhada no lista de endereços 

eletrônicos da COORDINFÂNCIA, acrescido de outras embasamentos 

normativos que se entender pertinentes, tal como as deliberações do 

CONANDA em matéria de orçamento. 

 

Poderá ser feita visita aos Chefes do Executivo e 

Legislativo Municipais em relação aos quais haja um histórico de 

omissão e criticidade na promoção de políticas públicas de prevenção 

e erradicação do trabalho infantil e profissionalização de 

adolescentes; ou ainda àqueles que se revelem estratégicos numa dada 

realidade regional sócio-econômica, especialmente onde se verifique o 

desenvolvimento de cadeias produtivas que incorporem trabalho 

proibido de crianças e adolescentes, como sói acontecer com o fumo, 

biodiesel, ceasas, etc. Em tal visita, poderá ser solenizada a 

entrega de referida notificação recomendatória. 

 

A oportunidade e conveniência das visitas municipais será 

definida pelos membros locais do Ministério Público do Trabalho e em 

nada prejudicará a programação temporal de expedição das notificações 

recomendatórias, sendo, pois, uma ação complementar. 

 



Finalmente, tal etapa pressupõe, também, a cada grupo de 

ações planejadas, atuação das Assessorias de Comunicação Social e 

Imprensa, ou quem as vezes lhes fizer, de modo que seja possibilitado 

intercâmbio de informações sobre determinada ação ministerial, com os 

diversos instrumentos de mídia em geral, seja nacionalmente, seja nas 

várias unidades regionais de representação do MPT, e com a sociedade 

civil em geral.  

 

Desse modo, programar-se-ia, por exemplo: a) a semana do 

Orçamento Público, em cujo material publicitário se explicasse a 

prioridade na formulação de orçamentos públicos que contemplem, como 

diretriz orçamentária, o combate à exploração do trabalho de crianças 

e adolescentes, a implementação do direito de profissionalização, bem 

como o papel do Ministério Público; b) a semana das visitas 

parlamentares e assim por diante. 

 

4.3. Etapa de Sensibilização dos Conselhos Municipais de Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

 

Em seguida e visando a ativar o papel da sociedade civil na 

formulação e acompanhamento da execução das leis orçamentárias, 

encaminhar-se-á Ofício aos presidentes dos Conselhos Municipais de 

Direitos da Criança e do Adolescente, a fim de noticiar-lhes sobre a 

expedição da notificação recomendatória referida no item anterior.  

 

O ofício também conterá mensagem de sensibilização e alerta 

quanto ao dever legal dos Conselhos em participar e acompanhar a 

execução das leis orçamentárias, devendo informar ao Ministério 

Público do Trabalho eventual notícia de desvirtuamento ou omissão ou, 

ainda, contigenciamento de rubricas orçamentárias relacionadas à 



prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção do trabalho 

do adolescente, para as providências legais cabíveis. 

 

No mesmo sentido, de modo a auxiliar os membros do 

Ministério Público, a COORDINFÂNCIA elaborará uma minuta de Ofício a 

ser expedido às Conselhos e a ser adaptada à realidade local de cada 

unidade regional do Ministério Público do Trabalho. 

 

Aqui, estas ações, tal como as previstas no item anterior, 

também deverão ser concentradas em espaços comuns de tempo, em todo o 

territorial, de modo a demarcar mais fortemente a atuação e 

visibilidade institucional do Ministério Público do Trabalho no 

cenário nacional, haja vista que os resultados práticos tendem a se 

tornar mais eficazes do que naquelas hipóteses em que os atos 

ministeriais se dispersariam em diversos marcos de tempo e lugar. 

 

Ademais, aquela concentração serve, ainda, ao propósito de 

canalizar e concentrar a atenção da mídia em geral no foco de atuação 

do Ministério Público do Trabalho, de modo que a reprodução de 

notícias, em uma mesma variável de tempo, nas várias unidades  

regionais (sede) de representação do Parquet, e em grande parte dos 

instrumentos de mídia de todo o Brasil, revelaria poderoso 

instrumento pedagógico de mobilização social e fortalecimento 

institucional do Ministério Público do Trabalho/Coordinfância.  

 

Daí que haverá fixação de espaço de tempo, a ser definido, 

de maneira excepcional, pelo Procurador Geral do Trabalho e pela 

COORDINFÂNCIA, diante dos motivos expostos no item anterior. 

 

4.4 Etapa de Abertura de Procedimentos Investigatórios. 



 

Após a tarefa promocional inicial, e a partir da análise 

das leis orçamentárias pelos entes públicos, o membro do Ministério 

Público avaliará sobre a necessidade de instauração de procedimentos 

investigatórios, acaso constate que, nas leis encaminhadas, não houve 

– ou se revelou insuficiente – a consagração de rubrica e/ou diretriz 

orçamentária específica para a prevenção e erradicação do trabalho 

infantil, proteção do trabalho do adolescente e promoção do direito à 

profissionalização, de maneira a se firmar um quadro de omissão e 

negligência estatal e, por via corolário,  o surgimento de uma 

ilicitude constitucional.  

 

A decisão sobre referida instauração deverá observar, 

também, as condições materiais e humanas de cada Procuradoria 

Regional, de maneira a se evitar a inviabilização da função em 

decorrência do volume de trabalho, observando-se, em todo caso, o 

percentual mínimo de 5%, já definido em reunião nacional da 

Coordenadoria, em relação ao número de municípios sob as atribuições 

de uma dada unidade regional do MPT. 

 

E, então, o procedimento instaurado desembocará em 

controle de criação e execução de políticas públicas eficazes, na 

área de combate à exploração do trabalho de crianças e adolescentes,  

seja a partir da celebração de Termos de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta ou do ajuizamento de Ações Civis Públicas, voltadas à 

imputação de tutela específica de fazer e não fazer, mediante 

cominação de multa. 

 

Tanto quanto possível, a atuação ministerial embutida 

nesta etapa, observará espaços de tempo comuns nas várias unidades do 

MPT, a serem definidos, prioritariamente, nas reuniões do Colegiado, 

de maneira a tornar mais efetiva a ação do Ministério Público do 



Trabalho, criando um momento para cobertura nacional da mídia em 

geral e reforçando o papel estratégico do MPT no cenário nacional. 

 

Aqui também a COORDINFÂNCIA, de maneira a auxiliar os 

trabalhos dos membros do Parquet, providenciará minutas de Termo de 

Compromisso e Ações Civis Públicas destinados à imputação de 

obrigações de fazer, relativamente à implementação de políticas 

públicas voltadas ao combate da exploração do trabalho de crianças e 

adolescentes. 

 

5. CONTROLE MINISTERIAL SOBRE OS RESULTADOS DA AÇÃO.  

 

Após a execução dos atos planejados e com vistas a se  

exercer controle de gestão do Ministério Público do Trabalho sobre os 

resultados práticos decorrentes daquelas ações, a COORDINFÂNCIA 

realizará compilação de dados que servirão tanto como vetores de 

avaliação da eficácia e eficiência do projeto de atuação ministerial 

ora apresentado, como também variáveis importantes do Relatório Anual 

da Coordenadoria. 

 

Em última análise, tal sistemática de controle visa a 

divulgar à sociedade brasileira, bem como a órgãos parceiros, como o 

Ministério do Trabalho e Emprego e a Organização Internacional do 

Trabalho, o papel do Ministério Público do Trabalho na defesa e 

promoção da Ordem Jurídica pátria. 

 

Nesse sentido, nesta tarefa de gestão de controle de 

resultados, deverão ser avaliadas as seguintes variáveis, dentre 

outras: 

  



A) quantidade de Municípios e Estados para os quais foram 

encaminhados a notificação recomendatória. 

 

B) quantidade de visitas efetuadas, bem como lista dos 

Municípios e Estados Visitados. 

 

C) quantidade de procedimentos instaurados, bem ainda 

lista dos atores contra os quais foram instaurados aqueles 

procedimentos. 

 

D) estimativa de crianças e adolescentes beneficiadas a 

partir daquela gestão promocional do MPT acerca da garantia de 

rubricas orçamentárias suficientes para o desenvolvimento de 

políticas públicas voltadas ao combate do trabalho proibido de 

crianças e adolescentes. 

 

E) Relação dos entes públicos que atenderam a Notificação 

Recomendatória do Ministério Público do Trabalho. 

 

A compilação de tais dados será feita por Regional, por 

meio de servidor designado para tal. Após, os dados deverão ser 

incluídos em sistema de informática a ser desenvolvido pela 

Departamento competente da PGT, com vistas à avaliação e devida 

publicização.  

 

06. CRONOGRAMA 

 

Etapas Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez



Ciência x x     

Notificações  x x    

Sensibilização x x    

Instauração    x x x x x x x x x  

Controle     x x

 

 

Brasília, 17 de dezembro de 2008. 

 

 

MARIANE JOSVIAK 

COORDENADORA NACIONAL 

 

 

RAFAEL DIAS MARQUES 

VICE-COORDENADOR NACIONAL 


